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A Importância de Acompanhar a
sua Vida Previdenciária - CNIS  

O CNIS é um extrato previdenciário que registra toda a vida laboral e previdenciária cadastrada no
INSS

- É de suma importância que todos tenham acesso a esse documento, para acompanhar seus
registros previdenciários.

- Para ter acesso a esse documento você deve baixar o extrato previdenciário e conferir se todas
as contribuições/ tempo de serviço estão devidamente cadastrados (conferindo os indicadores);

Verificar os indicadores e ainda quais os regimes previdenciários estão vinculados.





Das contribuições previdenciárias da justiça do trabalho 

As contribuições previdenciárias na Justiça do Trabalho possuem relação direta com o
reconhecimento judicial do vínculo trabalhista que repercute na obrigação do empregador realizar
o pagamento das contribuições previdenciárias decorrentes do reconhecimento da prestação de
serviço de forma remunerada.

O procedimento para averbação no INSS das decisões trabalhistas que reconhecem vínculo
empregatício é muito lenta e burocrática, pois a Justiça do Trabalho não se comunica
diretamente com a Previdência Social.

A Justiça Federal costuma contemplar o direito do trabalhador por entender que a Justiça do
Trabalho é autônoma e eficaz, desde que as provas tenham sido analisadas no processo
trabalhista, embora no cotidiano prático o INSS ainda assim exija uma validação posterior:

RECONHECIMENTO DE VERBAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
ART. 29, II DA Lei 8.213/91. TUTELA ESPECÍFICA. DEFERIMENTO. CONSECTÁRIOS.



As decisões trabalhistas constituem prova plena do direito
alegado, ainda que o INSS não tenha sido parte da demanda
na Justiça do Trabalho, quando devidamente instruídas.



Necessário requerer a relação das contribuições no Processo

trabalhista – para comprovação junto ao INSS



Necessário requerer a relação das contribuições no Processo
trabalhista – para comprovação junto ao INSS para o
trabalhador segurado, é importante identificar se a vitória
judicial dele foi homologatória (só reconheceu um acordo) ou
se foi exaurida pelo desenvolvimento completo da ação (se
há uma sentença condenatória). O próximo passo poderá
envolver a abertura de um novo processo judicial ou de um
procedimento de justificação administrativa junto ao INSS.



As obrigações previdenciárias não se restringem ao pagamento das contribuições ao INSS, pois há
uma série de obrigações acessórias (burocracias) a ser cumprida também, como o preenchimento de
documentos, entrega de informações, entre outros:

GFIP: (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social): A entrega deste documento pela pessoa jurídica ou equiparada é obrigatória,
mesmo que a empresa não tenha empregados ou que o tempo de serviço do funcionário tenha sido
reconhecido por sentença trabalhista. É por isso que todos os valores rescisórios devem ser
discriminados na sentença;

FGTS: Também deverá ser preenchida uma guia específica a título de FGTS (código 660) para que
sejam abatidos esses débitos junto a Caixa Econômica Federal. É importante que o
empregador/reclamado confira as regras da CEF, para que ele não pague em duplicidade;



CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais): Segundo o artigo 29-A, §2º, da lei 8.213/91, “o
segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou retificação de informações
constantes do CNIS, com a apresentação de documentos comprobatórios dos dados divergentes,
conforme critérios definidos pelo INSS.

Quando o INSS nega atualizar o CNIS, geralmente o segurado ingressa com um mandado de
segurança na Justiça Federal para que o órgão previdenciário cumpra com a atualização do histórico
contributivo do segurado (Orientação jurisprudencial número 57 do TST).



A importância 
 do documento-
Profissiográfico
previdênciário -
PPP



O que é PPP?

Quem deve fornecer esse documento
ao trabalhador é a empresa. A
empresa tem o prazo de 30 dias após
a rescisão contratual com o
empregado de fornecer o PPP.

O PPP é um documento muito
importante para aquele empregado
que busca uma aposentadoria
especial ou a conversão do tempo
especial em tempo comum.





Mas é muito comum a empresa não entregar neste prazo e o funcionário também
não solicitar por falta de conhecimento do seu direito. É um direito do trabalhador e
este poderá solicitar junto a empresa o PPP a qualquer momento.

Porém se a empresa se recusar a entregar, poderá o empregado propor uma ação
trabalhista para requerer a entrega do documento.

Se por ventura a empresa faliu, não existir mais, o empregado poderá verificar se há
massa falida da empresa, e procurar pelo sindico da massa falida, o qual será
responsável pela entrega do PPP. (PRECISA RECORRER A JUNTA COMERCIAL)



Ocorre que poderá acontecer da empresa não ter massa falida, neste caso
recomendo verificar se há algum colega de trabalho que tenha exercido a mesma
função , se ele tem o PPP, se tiver poderá usar como prova emprestada, ou até
mesmo buscar se há alguma ação trabalhista em face da empresa que trabalhou em
que consta laudo pericial, atestando as condições de trabalho do local.

Outra questão relevante, é no caso do empregado que promove ação trabalhista em
face da empresa, para o reconhecimento do direito do recebimento de adicional de
insalubridade, sendo seu direito reconhecido, deverá a empresa fazer a retificação do
PPP, caso não faça , poderá o empregado também promover uma ação trabalhista
solicitando a retificação do PPP.

Portanto, nunca deixe para a última hora para solicitar o PPP junto a empresa
trabalhada, caso tenha trabalhado em contato com agentes nocivos, e não tenha o
PPP, já providencie a solicitação deste documento perante o empregador.



Afinal, qual a finalidade do PPP?

Comprovar as condições para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em particular, o benefício
de aposentadoria especial;

Prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros
órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele
individual, difuso ou coletivo;

Prover a empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as
informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações
judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;

Possibilitar aos administradores públicos e privados acesso a bases de informações fidedignas, como fonte
primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como definição de políticas em saúde coletiva.



O Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP constitui-se em um documento histórico-laboral do
trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e
resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este exerceu suas atividades na
respectiva empresa.

Tendo sua elaboração obrigatória a partir de 01.01.2004 (data fixada pela IN INSS/DC 96/2003) o PPP
tem por objetivo primordial fornecer informações para o trabalhador quanto às condições ambientais
de trabalho, principalmente no requerimento de COMPROVAÇÃO DE LABOR EM CONDIÇÕES
ESPECIAIS.

http://www.guiatrabalhista.com.br/ppp.htm


Se a empresa se recusar a entregar, poderá o empregado propor
uma ação trabalhista para requerer a entrega do documento.
Portanto, sempre busque documentar o pedido de PPP, eis que
assim será possível pedir em juízo a expedição de ofício à
empresa, além de viabilizar eventual ação trabalhista de dano
moral.

A Medida Provisória – MP nº 1.523, de 11 de outubro de 1996,
determinou que a comprovação da efetiva exposição do
segurado aos agentes nocivos fosse feita mediante formulário
atualizado, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela
empresa ou seu preposto, com base em Laudo Técnico das
Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, expedido por
médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,
devendo constar informações sobre tecnologia de proteção
coletiva para neutralizar ou diminuir a intensidade dos agentes
nocivos para níveis abaixo dos limites de tolerância.







Os laudos técnicos referenciados são documentos elaborados a partir de um conjunto
de procedimentos que tem por objetivo concluir, mediante exame, vistoria, indagação,
investigação, avaliação, se existem condições insalubres e/ou perigosas ou se existe

efetiva exposição a agentes nocivos, de acordo com a legislação pertinente.  É
importante o caráter técnico pericial comum a esses laudos. Porém, alguns dos

conceitos neles contidos são distintos. 



LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho e as demais demonstrações
ambientais deverão considerar: 

a) a efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física; 

b) as condições especiais que prejudicam a saúde ou integridade física, conforme definido no
Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999, com exposição a agentes nocivos em concentração ou
intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites de tolerância ou que, dependendo
do agente, torne a simples exposição em condição especial prejudicial à saúde; 

c) o conceito de nocividade como situação combinada ou não de substâncias, energias e
demais fatores de riscos reconhecidos, presentes no ambiente de trabalho, capazes de trazer ou
ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador

































https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.010-de-24-de-dezembro-de-2021-370132296
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria/mtp-n-313-de-22-de-setembro-de-2021-346761586








mailto:kffadvogadosassociados@gmail.com



